
0800-2834628 ou do e-mail concursompsc22@fgv.br. 
17.4    O candidato que desejar informações ou quiser relatar à FGV fatos ocorridos durante a realização do Concurso deverá
fazê-lo usando os meios dispostos no subitem 17.3. 
17.5    O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, contados a partir da data de homologação do resultado final,
podendo ser prorrogado pelo mesmo período, a critério do MPSC, nos termos do Art. 37, inciso III, da Constituição Federal de
1988. 
17.6    O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e contatos telefônicos com a FGV, enquanto estiver
participando do Concurso, até a data de divulgação do resultado final, por meio do e-mail concursompsc22@fgv.br. 
17.6.1    Após a homologação do resultado final, as mudanças de endereço, telefone e e-mail dos candidatos classificados
deverão ser comunicadas diretamente ao MPSC. O candidato deverá dirigir-se à Coordenadoria de Recursos Humanos do
Ministério Público do Estado de Santa Catarina, localizada na Av. Rua Pedro Ivo, 231, Ed. Campos Salles, Centro, CEP:
88010070, Florianópolis/SC, ou comunicá-la pelo e-mail corh@mpsc.mp.br, para atualizar seus dados. Serão de exclusiva
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de dados pessoais. 
17.7    As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive deslocamento, hospedagem e alimentação,
correm por conta dos candidatos. 
17.8    Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso do MPSC. 
17.9    Será aceito pedido de reclassificação (final de lista), na hipótese de o candidato manifestar desinteresse na vaga, quando
convocado. 
17.10  A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios,
sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico, e a informação de
seu endereço completo e correto na solicitação de inscrição. 
17.11  A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de seus dados pessoais de nome, número de inscrição,
número e origem do documento de identidade, digital, data de nascimento, número de CPF, local, endereço, data, sala e horário
das provas, telefone, e-mail, cargo/vaga a que concorre e/ou outra informação pertinente e necessária, como a indicação de ser
destro ou canhoto, a solicitação de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações para
preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de inscrição. 
17.11.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada à organização, ao planejamento e à
execução deste Concurso Público. 
17.11.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão, sem prejuízo de outras que
eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018: (a) cumprimento de obrigação legal
ou regulatória (em relação ao Art. 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988, os quais preveem que a investidura em
cargos públicos, inclusive estaduais, dependem de aprovação em concurso público, (b) execução de contrato entre o MPSC e a
Fundação Getulio Vargas para os fins de condução do certame; e (c) a garantia da lisura e prevenção à fraude nos Concursos
Públicos. 
17.12  Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação. 
Florianópolis, 25 de março de 2022. 
FERNANDO DA SILVA COMIN 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 
ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
NÍVEL SUPERIOR - ANALISTA 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 
4LÍNGUA PORTUGUESA 
Compreensão e interpretação de textos. Formas textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e injunção. Marcas
gerais de textualidade. Marcas específicas de cada gênero textual. Níveis de linguagem e sua adequação. Estruturação das
frases em componentes: operações de substituição, deslocamento e modificação. Estrutura e formação de palavras. As classes
de palavras e seu desempenho textual. A relação entre vocábulos: antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos, hiperônimos,
hipônimos. A correção na linguagem: aspectos morfológicos, sintáticos e semânticos. Ortografia. Tipos de discurso. Linguagem
figurada. A pontuação e os sinais gráficos. 
4raciocínio lógico-quantitativo 
Estruturas Lo?gicas. Lo?gica de Argumentac?a?o. Diagramas Lo?gicos. Trigonometria. Matrizes Determinantes e Soluc?a?o de
Sistemas Lineares. Álgebra. Probabilidades. Combinac?o?es, Arranjos e Permutac?a?o. Geometria Ba?sica. 
4conhecimentos jurídicos 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO. Administração Pública: conceito, estrutura, órgãos públicos, centralização,
descentralização e desconcentração. Princípios administrativos. Organização administrativa: administração direta e indireta.
Poderes e deveres dos administradores públicos. Atos Administrativos. Regime Jurídico dos Servidores do Estado de Santa
Catarina. Responsabilidade civil da Administração Pública. Licitação (Leis nº 8.666/1993 e 14.133/2021). Serviços Públicos.
Processo administrativo. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 atualizada). 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL. Da aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e
limitada; normas programáticas. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos
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direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos. Da organização político-administrativa: das competências da
União, dos Estados e dos Municípios. Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Do Poder
Legislativo: da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário: disposições gerais; Do Conselho Nacional
de Justiça (art. 103-B, da CRFB/1988); Dos Tribunais e Juízes dos Estados. Das funções essenciais à Justiça: do Ministério
Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria Públicas. 
LEGISLAÇÃO. Lei da Ação popular (Lei nº 4.717/1965). Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985). Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei nº 8.069/1990). Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). Estatuto da pessoa com Deficiência (Lei nº
13.146/2015). Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993). Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). Lei
Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA (PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR, EXCETO ANALISTA EM SERVIÇO
SOCIAL). Lei Complementar nº 736, de 15 de janeiro de 2019. Lei Complementar nº 738, de 23 de janeiro de 2019. Lei nº 6.745,
de 28 de dezembro de 1985. 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA (PARA ANALISTA EM SERVIÇO SOCIAL). Lei Complementar nº 736, de 15 de janeiro de 2019. Lei
Complementar nº 738, de 23 de janeiro de 2019. Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985. Ato nº 107/2006/PGJ (Disciplina a
forma de realização dos atos a serem executados pelos Assistentes Sociais no âmbito do Ministério Público de Santa Catarina). 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
4 ANALISTA de dados e pesquisas 
Análise Exploratória de Dados. Elementos de Dados Estruturados. Dados Retangulares. Estimativas de Localização. Estimativas
de Variabilidade. Distribuição de Dados. Dados Binários e Categóricos. Correlação. Distribuições de Dados e Amostras.
Amostragem Aleatória e Viés de Amostra. Viés de Seleção. Distribuição de Amostragem de uma Estatística. Bootstrap.
Intervalos de Confiança. Distribuição Normal. Distribuições de Cauda Longa. Distribuição t de Student. Distribuição Binomial.
Poisson e Distribuições Relacionadas. Experimentos Estatísticos e Teste de Significância. Testagem A/B. Testes de Hipótese.
Reamostragem. Significância Estatística e Valores P. Testes t. Testagem Múltipla. Graus de Liberdade. ANOVA. Teste de Qui
Quadrado. Algoritmo de Bandido Multibraços. Potência e Tamanho de Amostra. Regressão e Previsão. Regressão Linear
Simples. Regressão Linear Múltipla. Previsão Usando Regressão. Variáveis Fatoriais em Regressão. Regressão Polinomial e
Spline. Classificação. Naive Bayes. Análise Discriminante. Regressão Logística. Matriz de Confusão. Precisão, Revocação e
Especificidade. Curva ROC. AUC. Lift. Undersampling. Oversampling e Ponderação Acima/Abaixo. Geração de Dados.
Classificação Baseada em Custos. Aprendizado de Máquina. K-Vizinhos Mais Próximos. Modelos de Árvore. Bagging e a
Floresta Aleatória. Boosting. Aprendizado Não Supervisionado. Agrupamento por K-Médias. Agrupamento Hierárquico.
Agrupamento Baseado em Modelos. Conceitos de PLN: semântica vetorial, redução de dimensionalidade, modelagem de
tópicos latentes, classificação de textos, análise de sentimentos, representações com n-gramas. Programação. Lógica de
programação. Python. R. Estruturas e Modelagem de Bancos de Dados. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº
13.709/2018). 
 
4analista em administração 
Teoria da administração e das organizações. Conceitos básicos de administração: eficiência, eficácia, efetividade, qualidade;
papéis do administrador. Funções da administração: planejamento, organização, direção e controle. Organização: princípios de
organização; tipos de estrutura organizacional; departamentalização; centralização e descentralização. Controle: tipos de
controle; sistemas de controle. Planejamento estratégico: conceitos, princípios, etapas, níveis, métodos e ferramentas. Gestão
de projetos: conceitos, fundamentos, ciclo de vida, indicadores, técnicas de análise de desempenho de projetos. Gestão de
pessoas: conceitos básicos; estratégias de RH; os processos de gestão de recursos humanos. Treinamento e desenvolvimento:
conceitos básicos; métodos; avaliação de programas de treinamento e desenvolvimento. Gestão do desempenho humano:
conceitos básicos, métodos. Comportamento organizacional: Cultura organizacional. Motivação. Liderança. Gestão de estoques
e materiais: políticas de estoque; controle de estoques; classificação ABC; estoques máximo, médio e de segurança. Cálculos
em gestão de estoques: tempo de reposição, ponto de pedido, estoques médio e máximo, giro de estoque, custo de
manutenção do estoque, lote econômico de compra, número de pedidos. Gestão de Processos: conceitos básicos, tipos de
processos, Gerenciamento de Processos de Negócio (BPM), Mapeamento e Modelagem de Processos. 
Contratos administrativos: conceitos, características, formalização e fiscalização do contrato. Aspectos orçamentários e
financeiros da execução do contrato. Sanção administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Alteração do
objeto. Prorrogação do prazo de vigência e de execução. Licitações e contratos (Leis nºs 8.666/1993 e 14.133/2021): conceito,
finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedações, modalidades, procedimentos, anulação e
revogação, sanções. Pregão presencial e eletrônico (Lei nº 10.520/2002). 
Administração financeira e orçamentária. Orçamento na Constituição Federal. Orçamento público na Lei nº 4.320/1964.
Princípios orçamentários. Características do orçamento tradicional, do orçamento de base-zero, do orçamento de desempenho e
do orçamento-programa. Conceitos, estágios e classificações da despesa pública. Conceitos, estágios e classificações da
receita pública. Ciclo orçamentário e processo orçamentário. Instrumentos de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei
de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual). Mecanismos retificadores do orçamento (créditos adicionais).
Elaboração da proposta orçamentária. Programação orçamentária e financeira. Descentralização de créditos orçamentários e
recursos financeiros. Execução orçamentária e financeira. Limitação de empenho e movimentação financeira. Controle e
avaliação da execução orçamentária. Regime de adiantamento (Suprimento de fundos). Restos a pagar. Despesas de
exercícios anteriores. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 8ª edição: Parte I - Procedimentos
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contábeis orçamentários. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000): princípios, objetivos e efeitos no
planejamento e no processo orçamentário. Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) - 11ª edição: Anexo de Riscos Fiscais
(ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF) e Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Geração da despesa e despesa obrigatória de
caráter continuado. Noções de Contabilidade Aplicada ao Setor Público: conceito, objetivo e campo de aplicação. Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 8ª edição: Partes II e IV - Procedimentos Contábeis Patrimoniais e Plano de
Contas aplicado ao Setor Público. Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de Informação de
Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018.
Transparência na Gestão dos Recursos Públicos: Lei Complementar nº 131/2009 - Lei da Transparência. Lei nº 12.527/2011 -
Lei de Acesso à Informação e portarias regulamentadoras. 
 
4 analista em contabilidade 
Contabilidade Geral e Societária. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido. Fatos contábeis e
variações patrimoniais. Lançamentos contábeis. Critérios de controle de estoques (PEPS, UEPS e custo médio ponderado).
Noções de Legislação societária: Lei nº 6.404/1976, com as alterações das Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009, e legislação
complementar. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Normas (Pronunciamentos, orientações e interpretações)
emitidas pelo CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM (até a data da publicação do edital). Estrutura
Conceitual para Relatório Financeiro. Apresentação das Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial. Demonstração do
Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado Abrangente. Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Direto e
Indireto). Demonstração do Valor Adicionado. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Notas explicativas. Redução
ao Valor Recuperável de Ativos. Ativo Intangível. Arrendamentos. Subvenção e Assistência Governamentais. Contratos de
Seguro. Ajuste a Valor Presente. Estoques. Custos de Empréstimos. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação
de Erro. Evento Subsequente. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Ativo Imobilizado. Propriedade para
Investimento. Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. Tributos sobre o Lucro. Benefícios a
Empregados. Demonstrações Consolidadas. Mensuração do Valor Justo. Receita de Contrato com Cliente. Contratos de
Concessão. Relato Integrado: conceitos e estrutura. Análise das demonstrações contábeis: análise vertical, índices de liquidez e
solvência, quocientes de estrutura, rentabilidade, lucratividade, prazos e ciclos. 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público. NBC TSP Estrutura Conceitual - estrutura conceitual para elaboração e divulgação de
informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Estrutura e apresentação das Demonstrações
Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das demonstrações: de acordo com a Lei
nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; e de acordo com o MCASP. Plano de Contas aplicado ao Setor Público.
Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de
partidas dobradas. Sistema de Contabilidade Federal. Organização e competências (Lei nº 10.180/2001 e Decreto nº
6.976/2009). Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI): conceito, objetivos, usuários e
segurança do sistema (princípios e instrumentos). Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000. Conceitos de dívida
pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das contas. Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura,
composição. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição. Tópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor público.
Procedimentos Contábeis Orçamentários previstos no MCASP (Regime orçamentário e Regime Contábil ou patrimonial).
Procedimentos Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 9ª edição,
aprovado pela Portaria STN nº 1.131, de 04 de novembro de 2021. Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº
4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Normas
Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T
16.11 - Sistema de Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado
pela Portaria STN nº 518/2018. 
Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios. Evolução conceitual do orçamento público.
Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964.
Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual
(LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal,
objetivos, conteúdo, tipos de programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo,
Anexos de Metas Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias.
Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no
Manual Técnico de Orçamento - MTO. Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes e
classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. Ciclo orçamentário: elaboração da proposta,
discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira: estágios e execução da despesa
pública e da receita pública. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. Conta Única do Tesouro
Nacional: conceito e previsão legal. Gestão organizacional das finanças públicas: sistema de planejamento e orçamento e de
programação financeira constantes da Lei nº 10.180/2001. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000: princípios,
conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, transferências voluntárias, destinação de recursos para o
setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. Sistemas de informação da
Administração Pública Federal: SIAFI, SIASG e SICONV. Finalidade. Principais informações. Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso
à Informação e portarias regulamentadoras. 
Auditoria Governamental. Conceito, evolução. Distinção entre auditoria interna e auditoria externa ou independente. Auditoria
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governamental segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions). Relação entre auditoria interna,
governança, gestão de riscos e controle. Novo modelo das Três Linhas 2020 do Institute of Internal Auditors-IIA (atualização das
Três Linhas de Defesa). Normas internacionais para o exercício profissional da auditoria interna. Normas Brasileiras de Auditoria
do Setor Público (NBASP): NBASP 100 (ISSAI 100) Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público, NBASP 200 (ISSAI
200) Princípios Fundamentais de Auditoria Financeira, NBASP 300 (ISSAI 300) Princípios Fundamentais de Auditoria
Operacional, NBASP 400 (ISSAI 400) Princípios fundamentais de Auditoria de Conformidade. Auditorias de conformidade,
financeira e operacional. Conceitos, características e finalidades. Outros instrumentos de fiscalização: levantamento,
monitoramento, acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria. Modelo de risco de auditoria. Termos da auditoria e
estratégia global de auditoria. Técnicas para obtenção do entendimento do objeto e de seu ambiente. Materialidade. Escopo do
trabalho. Avaliação dos riscos gerais do trabalho, dos riscos inerentes e de controle. Respostas do auditor aos riscos gerais do
trabalho. Respostas do auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e extensão). Matriz de
Planejamento. Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por atributos e por unidade monetária. Técnicas e
procedimentos: inspeção documental, inspeção física, reexecução, recálculo, observação direta, entrevista indagação,
circularização, conciliação, procedimentos de revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados. Suficiência e adequação das
evidências. Matriz de Achados. Tipos de opinião de auditoria em trabalhos de asseguração razoável. Documentação da
auditoria. Supervisão e Controle de Qualidade. Normas para a tomada e prestação de contas dos administradores e
responsáveis da Administração Pública Federal, para fins de julgamento pelo Tribunal de Contas da União (IN-TCU 84, de 22 de
abril de 2020). 
 
4 analista em engenharia civil 
Planejamento, execução e controle de projetos e execução de obras: estudo de viabilidade técnica, econômico e ambiental,
Relação benefício-custo, taxa interna de retorno, valor presente líquido. Orçamentação de obras, levantamento de quantidades,
formação do preço de venda, custos diretos e indiretos, benefícios e despesas indiretas (administração central, custos
financeiros, riscos, tributos sobre o preço de vendas, lucro real/presumido), composição de custos unitários, produção de
equipes, custos horários e equipamentos, encargos sociais (horista, mensalista), mobilização, desmobilização e administração
local, reajustamento de preços, análises de propostas e preços de obras de engenharia. Análise de documentação técnica
(diário de obra, documentos de legalização e ARTs). Especificação dos serviços, fases do projeto, código de obras, escolha do
local e do traçado, licenciamento ambiental e da obra, topografia, desapropriação, obras complementares e sinalização.
Licitação, edital, projeto, especificações, contratos, Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. Acompanhamento e controle,
cronogramas físico-financeiro e de mão de obra, diagramas de GANTT, PERT/CPM e NEOPERT, curva S. 
Fundações e Estruturas de Concreto, Metálicas e de Madeira: análise de estabilidade de estruturas, estruturas isostáticas e
hiperestáticas; resistência dos materiais; dimensionamento de estruturas de concreto armado e protendido; dimensionamento de
estruturas metálicas, edificações, torres e galpões; dimensionamento de estruturas de madeira, telhados e edificações; pontes
de concreto armado e protendido; fundações e obras de terra, propriedades e classificação dos solos, movimentos de água no
solo, distribuição de pressões no solo, empuxos de terra, exploração do subsolo, sondagens, barragens, fundações superficiais
e profundas (tipos, estudos de viabilidade e dimensionamento). 
Mecânica dos fluidos, hidráulica, hidrologia e saneamento básico: hidrostática, distribuição da pressão em um fluido, empuxo e
estabilidade, medição de pressão; hidrodinâmica, conservação de massa, energia e da quantidade de movimento, escoamento
em condutos forçados e com superfície livre (canais), escoamento permanente e uniforme, escoamento permanente e variado,
remanso e ressalto hidráulico, escoamento variável em canais; máquinas hidráulicas, bombas e turbinas, associações em série
e paralelo, cavitação, curva característica e do sistema; ciclo hidrológico e balanço hídrico, precipitação, escoamento superficial
e bacia hidrográfica, infiltração, percolação e águas subterrâneas, evapotranspiração, interceptação, hidrograma unitário,
previsão, medição e controle de cheias, hidrograma e hidrograma unitário, propagação de cheias, transportes de sedimentos;
sistemas de abastecimento de água, captação de águas superficiais e subterrâneas, adução, reservatórios (regularização,
emergência e incêndio), estações elevatórios, tratamento de águas de abastecimento (coagulação, floculação, decantação,
filtração e desinfecção); sistemas de esgotamento sanitário, redes de esgotos, interceptores e emissários, autodepuração dos
corpos de água, tratamentos de esgotos (dimensionamento e métodos); Instalações prediais e sistemas de drenagem pluvial;
serviços de limpeza urbana, acondicionamento, coleta, varrição, transbordo, destinação final, controle de vetores, aterros,
reciclagem, incineração e pirólise, compostagem. 
Materiais e tecnologia das construções: madeira; materiais cerâmicos e vidros; metais e produtos siderúrgicos; asfaltos e
alcatrões, controle tecnológico de ligantes e pavimentos; aglomerantes e cimento, agregados, controle tecnológico do concreto;
processos construtivos, movimentos de terra, preparo do terreno, instalação do canteiro de obras, locação da obra, execução de
escavações e fundações, formas, concretagem, alvenaria, esquadrias, revestimentos, pisos internos, pavimentações externas
(concreto e asfalto), coberturas, impermeabilizações, instalações hidráulicas prediais (água, esgoto, drenagem, incêndio e gás),
instalações elétricas, instalações telefônicas e redes de lógica, pintura e limpeza da obra. 
Meio ambiente e gestão ambiental de obras: conceito e definição de meio abiótico, biota, fauna, flora, comunidade, ecossistema,
sucessão ecológica, contaminação, poluição, dano ambiental, recuperação ambiental, reabilitação ambiental, restauração
ecológica, espécies nativas, espécies não nativas. Legislação ambiental, alterações, regulamentações e complementações (Lei
nº 6.766/1979, Lei nº 6.938/1981, Lei nº 8.974/1995, Lei nº 9.433/1997, Lei nº 9.605/1998 (sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente), Lei nº 9.985/2000, Lei 9.605/1998, Lei nº 10.259/2001, Lei nº
11.428/2006, Resolução CONAMA nº 01/1986, Resolução CONAMA nº 10/1993, Resolução CONAMA nº 12/1994, Resolução
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CONAMA nº 237/1997). 
 
4 ANALISTA em serviço social 
Construções teórico/metodológicas do Serviço Social; A questão social no Brasil; Serviço Social e as respostas político-
institucionais à questão social. O processo de trabalho do Serviço Social no campo sociojurídico: funções, atribuições,
estratégias, instrumentalidade, possibilidades e limites. As abordagens individuais e grupais: fundamentos e instrumentos
(estudo social, relatório social, parecer social e laudo social). A perícia social: objetivos, metodologia, laudo e parecer. Trabalho
e Serviço Social na contemporaneidade, nas mudanças no mercado profissional e nos rumos ético-políticos. A intersetorialidade,
a interdisciplinaridade e o trabalho em rede como dispositivos do trabalho institucional. Pesquisa, planejamento, gestão,
assessoria, consultoria e supervisão. A Família brasileira. O Serviço Social e a intervenção junto à família em suas diversas
dimensões: conceitos, historicidade e configurações contemporâneas. Perspectivas jurídicas da família. Violência Intrafamiliar.
Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. O Projeto Ético-Político do Serviço Social. Regulamentação da
Profissão: Diretrizes Curriculares, Código de Ética Profissional, Lei nº 8.662/1993, Resoluções do CFESS. Sistema de proteção
social e o papel das políticas públicas - intervenção e operacionalização do Serviço Social. Seguridade Social, Sistema Único de
Saúde (SUS), Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Sistema Único de Assistência Social (SUAS), Política Nacional de
Assistência Social (PNAS), Política Nacional de Saúde (PNS); As políticas sociais voltadas para segmentos específicos -
infância e juventude, idosos, mulheres, pessoas com deficiência, indígenas, quilombolas, afro-brasileiros, população de rua e
pessoa incapaz. 
 
4 ANALISTA em tecnologia da informação 
Fundamentos de Computação: organização básica de computadores. Componentes de um computador (hardware e software).
Conhecimentos de linguagens de programação, compiladores e interpretadores. Noções de linguagens procedurais: tipos de
dados elementares e estruturados, funções e procedimentos. Representação de dados numéricos, textuais e estruturados;
aritmética computacional. Estruturas de dados e algoritmos: estruturas de dados: listas, filas, pilhas e árvores; métodos de
acesso, busca, inserção e ordenação em estruturas de dados; complexidade de algoritmos. Programação: conhecimento de C#,
Java, Python, JavaScript, JQuery, NodeJS, HTML 5 e CSS3. Sistemas operacionais: conhecimento de Windows 10, Linux.
Bancos de dados: modelagem de dados, conceitual e semântica. Modelo de Entidades e Relacionamentos. Notação IDEF1X.
Sistema relacional: teoria, estrutura, linguagens, operações, normalização, integridade. Projeto de bancos de dados: teoria.
Dependências funcionais. Normalização. Linguagem SQL. Consultas e subconsultas. Comandos de consulta, inserção,
alteração e remoção de registros. Interfaces de utilização: principais propriedades e características das bibliotecas mais
difundidas. ODBC. Camadas de persistência. Algoritmos de busca e indexação: sequenciais, árvores, hinashg, bitmaps.
Gerenciadores de bancos de dados. Conhecimentos de Oracle 18c ou posterior, MS SQL Server 2016 ou posterior, MySQL 5. 7
ou posterior. Engenharia de software: metodologias de desenvolvimento de software. Processo unificado: disciplinas, fases,
papéis e atividades. Metodologias ágeis. Métricas e estimativas de software. Qualidade de software. Engenharia de requisitos.
Técnicas de elicitação de requisitos. Gerenciamento de requisitos. Especificação de requisitos. Técnicas de validação de
requisitos. Prototipação. Análise e projeto orientados a objetos. UML 2.5.1: visão geral, modelos e diagramas. Padrões de
projeto. Interoperabilidade de sistemas: SOA e Web Services; Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL, SOAP e REST. Frameworks
de arquitetura - conceitos; noções de computação distribuída (clusters, balanceamento de carga e tolerância a falhas).
Arquitetura Orientada a Serviços (SOA - Service Oriented Architecture). 
Segurança no desenvolvimento: práticas de programação segura e revisão de código; controles e testes de segurança para
aplicações web; controles e testes de segurança para Web Services. Técnicas de testes de software. Aplicações web.
Segurança da Informação: Gerência de Riscos. Classificação e controle dos ativos de informação. Controles de acesso físico e
lógico. Plano de Continuidade de Negócio (plano de contingência, de recuperação de desastres). Ataques e proteções relativos
a hardware, software, sistemas operacionais, aplicações, bancos de dados, redes, pessoas e ambiente físico. 
 
NÍVEL MÉDIO - AUXILIAR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 
4LÍNGUA PORTUGUESA 
Compreensão e interpretação de textos. Formas textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e injunção. Marcas
gerais de textualidade. Marcas específicas de cada gênero textual. Níveis de linguagem e sua adequação. Estruturação das
frases em componentes: operações de substituição, deslocamento e modificação. Estrutura e formação de palavras. As classes
de palavras e seu desempenho textual. A relação entre vocábulos: antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos, hiperônimos,
hipônimos. A correção na linguagem: aspectos morfológicos, sintáticos e semânticos. Ortografia. Tipos de discurso. Linguagem
figurada. A pontuação e os sinais gráficos. 
4LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
Lei Complementar nº 736, de 15 de janeiro de 2019. Lei Complementar nº 738, de 23 de janeiro de 2019. Lei nº 6.745, de 28 de
dezembro de 1985. Ato nº 00395/2018/PGJ (Disciplina a notícia de fato, a instauração e tramitação de inquérito civil e de
procedimento preparatório, a expedição de recomendações e a celebração de compromisso de ajustamento de conduta no
âmbito do Ministério Público de Santa Catarina). Ato nº 254/2019/PGJ (Disciplina a forma de realização dos atos a serem
executados pelos Oficiais do Ministério Público de Santa Catarina). Ato nº 255/2019/PGJ (Dispõe sobre as atribuições das
Secretarias das Promotorias de Justiça do Ministério Público de Santa Catarina - alterado pelo Ato nº 456/2020/PGJ). 
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4raciocínio lógico-quantitativo 
Estruturas Lo?gicas. Lo?gica de Argumentac?a?o. Diagramas Lo?gicos. Trigonometria. Matrizes Determinantes e Soluc?a?o de
Sistemas Lineares. Álgebra. Probabilidades. Combinac?o?es, Arranjos e Permutac?a?o. Geometria Ba?sica. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO. Conceitos básicos: administração, organização, eficiência, eficácia, efetividade. Teoria geral
da Administração. Processo administrativo: funções de planejamento, organização, direção e controle. Níveis hierárquicos.
Papéis e competências gerenciais. Principais tipos de decisões. Processo de resolução de problemas. Planejamento: definição,
processo, níveis. Aspectos comportamentais da organização: liderança, motivação, comunicação e desempenho. Critérios de
departamentalização: funcional, territorial ou geográfico, por produto, por cliente, por processo, unidade de negócio, projetos.
Estrutura funcional e estrutura matricial. Condicionantes da estrutura organizacional. Processo de controle: definição e
elementos. Enfoque da Qualidade. Noções de administração de materiais e logística. Noções de gerenciamento de projetos. 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO. Noções de organização administrativa. Administração direta e indireta, centralizada
e descentralizada. Desconcentração. Princípios expressos e implícitos da administração pública. Órgãos públicos. Agentes
públicos. Processo Administrativo. Poderes administrativos. Ato administrativo. Controle e responsabilização da administração:
controle administrativo; controle judicial; controle legislativo. Improbidade Administrativa. Responsabilidade civil do Estado.
Licitação e Contratos. Leis nºs 8.666/1993, 10.520/2002 e 14.133/2021. 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL. Constituição: conceito, classificações, princípios fundamentais. Direitos e garantias
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos políticos e partidos
políticos. Organização político-administrativa: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios. Administração pública:
disposições gerais, servidores públicos. Poder Judiciário. Disposições gerais. Órgãos do Poder Judiciário: competências.
Conselho Nacional de Justiça (CNJ): composição e competência. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, advocacia e
defensoria públicas. 
 
ANEXO II - REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
 
Cargo 1 - ANALISTA DE DADOS E PESQUISAS 
 

 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA 
Desenvolver atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo planejamento, execução e avaliação de
pesquisas, estudos, análises e processamento de dados, bem como de planos, projetos, programas e pesquisas. 
 
DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: 
1. auxiliar na execução da gestão administrativa da Instituição, além de planejar, pesquisar e organizar métodos e programas de
trabalho; 
2. desenhar amostras; 
3. construir instrumentos de coletas de dados; 
4. criar bancos de dados e desenvolver sistemas de codificação de dados; 
5. auxiliar na elaboração do orçamento, na administração financeira e participar do planejamento estratégico institucional das
áreas meio e fim; 
6. assessorar a Administração Superior e os órgãos de execução do Ministério Público na definição das políticas institucionais; 
7. elaborar laudos e relatórios para formulação de planos, programas e projetos relacionados à sua área de atuação; 
8. efetuar vistorias e perícias; 
9. emitir pareceres técnicos, além de outras atividades afins; e 
10. executar outras atividades compatíveis com o cargo. 
 
REQUISITOS 
Conclusão do curso superior em Matemática ou Estatística, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no
respectivo Conselho Regional, conforme previsão do Anexo IX da Lei Complementar nº 736/19. 
 
JORNADA DE TRABALHO 
7 (sete) horas diárias ininterruptas e de 35 (trinta e cinco) horas semanais, nos termos do artigo 46 da Lei Complementar nº
736/19. 
 
REMUNERAÇÃO 
O valor do vencimento é de R$ 8.040,06 (oito mil e quarenta reais e seis centavos), acrescido a este o auxílio-alimentação no

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA DE DADOS E PESQUISAS
GRUPO OCUPACIONAL: ATIVIDADE DE NÍVEL SUPERIOR - ANS
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